
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR „ :1.0783-00:1. .787/91-12

LADS 

SessWo de 22 de fevereiro de 1994	 ACORDA° Ni. 101-86.207

ReCurso nr. : 78.424 - PIS/DEDUÇA0 EX: DE 1988

Recorrente x CODIMAR -COMERCIAL DIAS MARTINS LTDA.

Recorrida	 DRF EM VITORIA - ES.

CONTRIBUI2g) AO PROGRAMA DE INTEGRA00 SOCIAL - 
PIS/DEDU2g3 - Decorr@ncia - Mantida no processo
principal a cobrança do imposto de renda da pessoa
jurídica, cabe no procedimento decorrente a exi-
gOncia da contribui0o ao PIS/DEDUÇA0 calculada em
funçWo do mesmo imposto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CODIMAR -COMERCIAL DIAS MARTINS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por MAIORIA de votos, NEGAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado. Vencidos os Conselheiros Celso Alves Fe :i SebastiWo Ro-

drigues Cabral e Mariam Seif, que proviam parcialmente o recurso.

cas Sessffes„ em 22 de fevereiro de 1994

PIAR : PI	 :- PRESIDENTE

él(L

11 A 1'1 O E: I.. ANTONIO 1:3 A D lA DIA 5.3 	 - RELATOR

/4Áw

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO 	 DE. MORAES - PROCURADOR DA FA

SESEA0 DE: 2 9 ABR 1994	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: jEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, ROBERTO

WILLIAM GONÇALVES e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO NR.0 78.424

ACORDA() NR.: 101-86.207

RECORRENTE u CODIMAR -COMERCIAL DIAS MARTINS LTDA.

1
,iRELATORIO	 1

1

1
	A empresa supra identificada recorre a este Conselho da 	 11

1	Decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em Vitória-ES., que julgou 	 11
1

	

parcialmente procedente a exig@ncia fiscal formalizada no Auto de In-	 „.i,fração de fls. 01.	 .1„I

ii.1
	Trata-se de tributação reflexa de outro processo ins- 	 1I

1taurado contra a mesma contribuinte, na área do imposto de renda
„I

1soa	 jurídica,	 protocolizado	 na reparticão local sob	 o	 nr. .	 ,
10783-001.783/91-61.

,Nestes autos cogita-se da cobrança da Contribuição ao

Programa de Integração Social - PIS/DEDUÇnO, correspondente a 5% de

IRPj exigido nos exercícios de 1988, consoante estabelecido no artigo

3o., letra "a", parágrafo lo, da Lei Complementar nr. 07/70.

Mantida parcialmente a tributação no processo matriz em
•	 Iprimeira instáncia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de

i
jurisdição, conforme decisão de fls. 26/28.	 1,

Dessa	 decisão a contribuinte foi cientificada em
,

08.03.93 e, inconformada, ingressou em 01.04.93, com o recurso volun-
tário de fls. 32 5,..4

,

„
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Como razi5es do recurso, a contribuinte se reporta aos

fundamentos apresentados no processo principal, anexos por cópia às '

fls. 33/41.

.,
E o relatórioer.‘Á 	tk''
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VOTO

,
Conselheiro : MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, Relater:

,

O recurso é tempestivo e está amparado no artigo 3$ do

Decreto nr. 70.235/72. Dele, portanto, conheço.

I'.

Conforme evidenciado no relatório, está em causa a exi-

gência da Contribuição ao PIS/DEDUÇAO, no exercício de 1988, em decor-

rência de irregularidades apuradas em procedimento fiscal instaurado ,,
1

contra a empresa, na área do Imposto de Renda-Pessoa Jurídica.	 i
,
,.,

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte fático 1
é o mesmo que embasou a exigência procedida no processo principal, não

comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculada da levada a

efeito naquele processo. Tal fato justifica-se pelos fundamentos ex- 	 i
[

plicitados em diversos votos proferidos nesta instância e que se en-

contram sintetizados na ementa a seguir transcrita, consubstanciada no ,
1Acórdão rira 101-72.041/81, prolatado pela C. Primeira Câmara deste
1Conselho:

1

f
"O decidido no processo da pessoa jurídica, quanto â
matéria que, por sua natureza ou decorrência de lei 	 1
acarrete reflexo na tributação das pessoas físicas ou
na fonte, faz coisa julgada nos processos decorrentes, ,
eis que houvesse possibilidade de novo pronunciamento
sobre os mesmos fatos poder-se-iam estabelecer even-
tuais contraditórios desaconselháveis sob o ponto de 11
vista social e legal."	

i

Como o processo principal foi objeto de deliberação .1

11deste Colegiada, em Sessão realizada em 22.02.94, não cabe neste autos j

retomar o exame quanto á existência do suporte fático da presente exi-

gência fiscal, uma vez que a matéria já foi examinada na mencionada .

O cas i.ão 40 (5
.RA

k

,
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Assim, considerando a decisão prolatada no processo

principal, formalizada no Acórdão nr. 101-86.133, de 2202.94, em que .

esta Cãmara, por maioria de votos, negou provimento ao recurso, igual .

decisão se impffe nesta oportunidade, razão porque nego provimento ao •

presente recurso.

Brasília (DF), em 22 de fevereiro de 1994

-&-i-e--(---	

lb

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS - RELATOR

i
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